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			Infância

			Meu pai montava a cavalo, ia para o campo.

			Minha mãe ficava sentada cosendo.

			Meu irmão pequeno dormia.

			Eu sozinho menino entre mangueiras

			lia a história de Robinson Crusoé,

			comprida história que não acaba mais.

			No meio-dia branco de luz uma voz que aprendeu

			a ninar nos longes da senzala – e nunca se esqueceu

			chamava para o café.

			Café preto que nem a preta velha

			café gostoso

			café bom.

			Minha mãe ficava sentada cosendo

			olhando para mim:

			 – Psiu... Não acorde o menino.

			Para o berço onde pousou um mosquito.

			E dava um suspiro... que fundo!

			Lá longe meu pai campeava

			no mato sem fim da fazenda.

			E eu não sabia que minha história

			era mais bonita que a de Robinson Crusoé.

			— Carlos Drummond de Andrade
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			Dois comentários

			Não há como separar a história da família Garcia de Souza da história de Sertanópolis, e muitos pioneiros poderão ver retratada neste livro a história de suas famílias. Porém, foram relatos que ficaram na oralidade e se perderam através dos tempos. Mas houve alguém com a preocupação e o orgulho de resgatar a memória de sua família de forma tão fiel.

			A pensão da Procópia: Sertanópolis nos tempos do Padre Jonas é um relato que apresenta uma característica histórico-documental e por outro lado vem entremeado de um estilo lírico-bucólico, próprio da sensibilidade literária do escritor. A linguagem, sem deixar as marcas da oralidade, é enriquecida por termos de erudição linguística, que bem representa a formação acadêmica do narrador. O conteúdo, além das fontes históricas pesquisadas, traz reminiscências familiares colhidas por meio das conversas que, com certeza, foram travadas ao pé da fogueira de São João e dos diálogos tão frequentes nos lares do interior, nos tempos que antecederam ao advento da energia elétrica, à era televisiva.

			Quanta riqueza de detalhes nos relatos! Tomara que o autor não fique nos anos 1940. Mas que continue seus registros até nossos dias para que suas filhas e netos possam também experimentar a alegria e o orgulho de ver registrada a história de seus pais, avós, bisavós. É o texto escrito que permanece para as novas gerações.

			Está de parabéns a família Garcia de Souza pela coragem e bravura com que seus ascendentes enfrentaram nosso sertão. Houve revolução? Houve guerra? Isso não amedrontou nossos pioneiros que tinham outros temores no sertão em que viviam.

			“Para a gente do pé vermelho, o que valia era o agora, era a roça, o porco gordo no chiqueiro, a mandioca crescendo no quintal; o que amedrontava eram as doenças, a mordida de cobra, a tuberculose.”

			Alimentaram sonhos: a saúde dos filhos, a fartura e uma cidade que prosperasse para dar-lhes o conforto que mereciam para uma vida plena e feliz. 

			Está de parabéns o escritor Luiz Augusto Loredo, legítimo neto de Gusto Procópio, por arquitetar de forma tão especial esse passado. Ganha a população de Sertanópolis por receber mais uma fonte de registro de sua história. 

			Madalena Poças Frasson

			Sertanópolis, maio de 2010. 

		


		
			Se fosse possível para alguém de hoje sobrevoar a região onde se passa esta narrativa histórica, mais precisamente o norte do Paraná nos idos da década de 1920, veria um vasto cobertor de floresta verde-escuro, cortado por rios maiores e muitos afluentes. Certamente ficaria encantado. Mas esse encanto seria pequeno se a mesma pessoa pudesse adentrar por sob esse dossel gigantesco, de milhares de quilômetros quadrados. Então iria se defrontar com uma réplica do paraíso bíblico. Animais e pássaros de espécies incontáveis. Árvores imensas e variadas, cedros, óleos, paus-d’alho, “o maior perobal do mundo”, nas palavras do francês Ludovic Surjus. Suas águas puras repletas de vida e de peixes. No ar, o som das aves, das araras e periquitos, o piado das juritis, dos nambus, macucos... Nas margens do Tibagi, o som das belas corredeiras. Raros moradores brancos e muitos indígenas. Estes últimos, remanescentes de índios instalados em missões pelos jesuítas na vastidão da bacia do rio Paraná, desde o Paraguai, margeando o Paranapanema e o Tibagi.

			Mas os de hoje jamais verão este paraíso. Melhor que fosse uma miragem. Essa terra existiu e nunca mais existirá. Em seu lugar há outro norte do Paraná. Esse é bem conhecido de todos.

			Pois bem, é nesse cenário de transformação que o autor derrama sua história. É a história de sua própria família, de seus bisavós, avós, tios mais velhos. Alguns contemporâneos contaram-lhe parte dos fatos narrados. Outros fatos foram colhidos das fontes históricas: atas, decretos, bibliografia, entrevistas.

			O que se passou na Colônia Sertanópolis, e que flui da encantadora narrativa do autor, pode ser atribuído a tantos outros colonos que atravessaram os rios Paranapanema e Tibagi tangidos pelo sonho de uma vida melhor, de posse de terras, de plantar café. A expansão capitalista chegara ao interior de São Paulo, encostara-se aos sertões do Paraná. Picadas e picadões furavam a bela floresta. Balsas cruzavam os rios maiores. Pontes sobre os menores. Por uma estrada de ferro avançavam monstruosas e baforentas locomotivas. Do outro lado do Atlântico, vinham companhias ávidas de lucro. O Estado do Paraná queria colonizar a selvagem região e arrecadar impostos. Concedia loteamentos.

			A maravilhosa obra da natureza e seus primitivos indígenas de economia coletiva estavam inapelavelmente condenados ao desaparecimento frente a esse avassalador avanço capitalista.

			Neste palco encantador, belo e selvagem, foi instalada a Colônia Sertanópolis. Meus ascendentes, a avó Procópia, a tia Nega, o pai Augusto e a mãe Marieta, os irmãos mais velhos, revivem na bela escrita do autor, meu sobrinho, e vejo as origens deles na velha Minas Gerais, nos meados do século XIX, de onde partiram a pé, a cavalo e em carro de boi, primeiro para os sertões do interior paulista e dali para as terras do norte paranaense, além Paranapanema. Nas entrelinhas de cada página, vejo as sombras e as vozes de alguns dos colonos mais antigos que tive a oportunidade de conhecer pessoalmente, já idosos: Joaquim Felipe, o Seleiro, Dona Beata, Abes S. Din, João da Cruz, Manoel Rebelo, Manoel Gomes, Grogêncio de Matos, Bitu...

			Entre tantos fatos significantes lançados ao livro, um em particular mais me impressionou. Trata-se do sino que badala, ainda hoje, na torre da Igreja de Sertanópolis. O autor informa que o bronze do qual foi construído tem origem em um antigo sino do aldeamento indígena de São Pedro de Alcântara, nas proximidades da antiga Jataí, não longe do rio Tibagi.

			Quando menino de uns oito ou dez anos, entre os anos de 1952 e 1954, presenciei um sino sendo erguido até o alto da torre da Igreja — a atual. Lá em cima, um homem rolava uma catraca. Amarrado a um cabo de aço, o sino subia. Agarrado a ele, outro pioneiro, Antônio Pescador, evitava, com a perna, que a peça de bronze, ao ser erguida, raspasse a torre. Então, lembro as palavras do autor: “o som do sino que alcançava os índios no fundo da mata densa e profunda continua ecoando na torre da matriz de Sertanópolis”.

			Pois bem. O som brônzeo que chamava os índios do aldeamento de São Pedro de Alcântara, liderados pelo jesuíta Frei Thimoteo de Castelnuovo, derradeiro religioso e herdeiro dos históricos jesuítas das Missões, é, verdadeiramente, o mesmo som que chama, hoje, os fiéis para as solenidades religiosas.

			Mas não é só isso. No som de seu badalar, os mais sensíveis podem sentir as vozes índias e seu lamento, eles que viveram em verdadeiro paraíso terrestre e desapareceram com ele. Talvez também dos espíritos dos colonos se ouça, do fundo de algum capão de mato, gemidos de arrependimento.

			É provável que leitores deste livro, ao escutar o sino e ao avistar as terras vermelhas batidas pelo vento e estorricadas pelo calor, ao ver uma lagoa no lugar das belas corredeiras do Tibagi, possam tirar alguma conclusão.

			Sebastião Garcia de Souza

			De Poços de Caldas, nos altos da Serra da Mantiqueira, 
Sul de Minas Gerais, para Luiz Augusto Loredo, em Sertanópolis, 

			no plano do Vale do Tibagi, setembro de 2009.

		


		
			I

			Em 1926 o mundo já era o mundo, e a vida moderna já tinha feito sua estreia nas cidades da América e da Europa: o automóvel, a energia elétrica e a lâmpada, o telefone, o cinema. As noções e estruturas de saneamento eram comuns, e a medicina caminhava a passos largos. Rápidos meios de transporte, navios, trens e até aviões ligavam o mundo de maneira eficiente. Mas o Brasil daquela terceira década do século XX era um país periférico e obscuro, atrasado. Dentro desse país já isolado, havia rincões inexplorados. Um mundo velho, sem porteira, de terra intacta, coberta de mato e vazia de gente. Em 1926, boa parte do Paraná era assim. O norte do estado, a partir da margem esquerda do Tibagi até as divisas do Paraguai e Mato Grosso, nas barrancas do rio Paraná, era nada mais que uma imensa floresta, um mar de perobas, figueiras, paus-d’alho; mata úmida, viçosa, forte, com raízes que iam fundo na terra roxa. O norte do Paraná tem um solo rico, mas que é pobre nas coisas que os colonizadores sempre procuram: ouro, pedras, riquezas fáceis de colher. Por isso ficou esquecido durante os séculos da colonização, atravessando Império e República sem receber mais que uns poucos viajantes: jesuítas e bandeirantes primeiro; depois naturalistas, agrimensores, geólogos e um ou outro corajoso que se embrenhava na floresta, fazia uma clareira e ali ficava perdido no meio do nada.

			Esse era o norte do Paraná. Embora a região esteja muito próxima ao estado de São Paulo e à sua fervilhante capital, que já naquela época era uma cidade desenvolvida, o norte do Paraná era um lugar remoto. Perto da civilização e longe de tudo: sem estradas, sem acesso, sem riquezas e sem habitantes. Era um deserto que o Governo tinha muito interesse em colonizar, por isso dava concessões aos interessados em promover a venda das terras e o povoamento da região:

			Da parte do concessionário, este deveria parcelar a gleba em lotes de 5 a 50 ha, com a finalidade de fixar agricultores nacionais e estrangeiros; vender os lotes (dois no máximo) para cada colono-adquirente aos preços que julgasse mais conveniente, pagando ao Estado 5 mil réis por hectare “colonizado”; construir redes de estradas que possibilitassem acesso aos mercados, às vezes construir inclusive portos. Da parte do Governo Estadual, este cederia terras devolutas na área máxima de 50 mil ha pelo prazo inicial de oito anos, ao fim do qual as terras não colonizadas reverteriam a seu domínio; expediria os títulos de propriedade em nome dos adquirentes, depois de constatada a cultura efetiva e morada habitual.1 

			A mais famosa das concessões feitas pelo Estado foi a que gerou a Companhia de Terras Norte do Paraná, responsável pela fundação de um rosário de cidades que começa em Londrina e segue pelo espigão até Cianorte. Essa concessão foi dada a um grupo formado por brasileiros e escoceses, e o grau de organização e arrojo na tarefa colonizadora criou a noção de que o norte do Paraná é fruto de planos e métodos ingleses.

			A realidade, porém, é que a Cia. de Terras e os “ingleses” tinham uma parte do norte do Paraná. Havia, no entanto, outras concessões menores e mais antigas, algumas bem sucedidas, outras não. Em 1919 foram dadas concessões a Corain & Machado e ao Coronel Leopoldo de Paula Vieira, no então município de São Jerônimo. No município de Tibagi, também em dezenove, havia a concessão de Augusto Loureiro e a de James Cody Terry & Percy James Allen. Em 1920 foi celebrada a concessão de Jacob Petry & Companhia, a de José Hauer Junior e a de Geniplo dos Santos Pacheco. Em 1921, o concessionário agraciado com terras foi Antônio Alves de Almeida.

			As concessões mais importantes feitas pelo governo a companhias privadas são: “Primeiro de Maio”, fundada por Corain e Cia., dotada de 50.000 ha, cujos primeiros habitantes chegam em 1923; “Sertanópolis”, criada por Leopoldo de Paula Vieira em 1924, também com uma superfície de 50.000 ha.
Estas duas companhias fundam os centros dinâmicos do povoamento da região antes da crise de 1929.2 

			A concessão de Corain & Machado, depois modificada para Corain & Companhia, começou os trabalhos de engenharia na região do ribeirão Limoeiro em 1918, e já em 1923 o Governo do Estado emitia títulos de propriedade de terra na região, onde hoje é o município de Primeiro de Maio. Mas por ter localizado o núcleo de povoação muito próximo ao rio Tibagi, a colonizadora viu o empreendimento minguar por causa da malária e por conta das dificuldades de ligação com outros núcleos de população no estado do Paraná, na época, Jatahy e Tibagy. Por esse tempo, em 1924, a concessão do Coronel Leopoldo de Paula Vieira começava a ser explorada efetivamente, e com a formação do povoado de Sertanópolis a atenção dos colonos deslocou-se um pouco mais para dentro da mata, para o sul do ribeirão Biguá:

			Sertanópolis acha-se situada na margem esquerda do riacho Taboca, no distrito policial de Jatahy, município de São Jerônimo, comarca de Tibagy, em terras que faziam parte da gleba de cincoenta mil hectares medidos pelo juiz comissionário Mabio Palhano e concedida pelo Dr. Afonso Alves de Camargo, presidente do Estado do Paraná, ao Coronel Leopoldo de Paula Vieira, para fins de colonização, em vinte e quatro de outubro de mil novecentos e dezenove.3 

			As terras envolvidas nessa concessão correspondiam, aproximadamente, ao atual município de Sertanópolis e parte de Bela Vista do Paraíso. Leopoldo de Paula Vieira era um personagem influente do interior paulista. Político presbiteriano, aparece na crônica do município de Tabapuã como juiz de paz em 1908. Recebeu a concessão do Estado do Paraná em 1919 e transferiu seus direitos, em 1920, à Sociedade Colonizadora do Tibagy Limitada, formada pelos sócios Francisco Gutierrez Beltrão, João Leite de Paula e Silva, Marins Alves de Camargo e Antonio Machado César. Esta sociedade criou a Colônia Sertanópolis e, para vender as terras e trazer colonos para a região, contratou Luiz Deliberador, paulista ligado a empreendimentos de colonização.

			Cortando a floresta paranaense, na altura onde está hoje a cidade de Sertanópolis, já existia, havia algum tempo, uma picada que vinha do oeste e ia dar no Tibagi. Esse traçado era um dos caminhos pioneiros que primeiro penetraram a região e deram passagem a mateiros e agrimensores. Quem conheceu esses caminhos e deles deixou registro foi o francês Ludovico Surjus. Numa entrevista de 1977, ele explica que havia uma picada saindo do estado de São Paulo, da região de Presidente Prudente, e chegando ao lugar no qual se fundou o patrimônio Três Bocas, depois Londrina. Essa picada começou a ser destocada entre 1918 e 1919, mas só atingiu Três Bocas em 1925. Esse corte, que corria no sentido norte-sul, era conhecido como Corredor. Segundo monsieur Surjus, os mateiros que iam cortando o Corredor,

			quando chegaram no km 33, tiraram uma picada rumo leste até encontrar o Tibagi, rumo nascente. Cruzaram (outra) picada que os índios tinham feito para chegar a Frei Timóteo (município de Jataizinho) (...) Em 1925, pela picada dos índios, que já era caminho para passagem de cargueiros, Luiz Deliberador veio no cruzamento da picada que vinha do Corredor e que ia ao Tibagi. Esta picada raspou o ribeirão Taboca e, lá no encruzamento (das duas picadas), (...) tomando como base a picada leste-oeste, eles cortaram a primeira quadra de Sertanópolis.4 

			A partir dessa descrição é pertinente considerar que a atual Rua Espírito Santo, em Sertanópolis, e o seu prolongamento que segue a oeste seriam o traçado da picada tirada no km 33 do Corredor, formando com ele um L. Esse caminho leste-oeste é que serviu de base para os agrimensores que mediram a primeira aberta de Sertanópolis, a partir de onde começou o processo de colonização e venda de terras no norte do estado.

			Em dois de fevereiro de 1925, juntamente com João Leite e Antonio César, o corretor Luiz Deliberador fez a primeira queimada numa derrubada de cerca de quatro alqueires aberta na mata densa do norte do Paraná, mais ou menos no local em que hoje fica o cruzamento da Rua Padre Jonas com a Espírito Santo em Sertanópolis, uns duzentos metros acima da margem esquerda da água da Taboca, justamente onde o caminho que os índios percorriam do Paranapanema a Frei Timóteo cruzava a picada que saía do Corredor e ia ao Tibagi.

			Estava dada a largada para a ocupação efetiva do norte do Paraná. Agora era só encher aqueles matos de colonos. Essa era a tarefa do Sr. Luiz Deliberador. Acontece que esse corretor de terras tinha, no estado de São Paulo, pelos lados de Conceição do Monte Alegre, relações com gente da família Garcia de Souza — Augusto Garcia de Souza e sua mãe, Maria Procópia — e a oportunidade de levar os amigos para o novo empreendimento perdido no verde da mata logo surgiu.

			Seu Augusto era casado com Marieta Joaquina da Conceição desde 1923, tinham já um filho, Cecílio, e outro estava a caminho. Moravam na Água da Lebre, município paulista de Maracaí5, num pequeno sítio que Augusto andava abrindo naquelas paragens. O sítio em que Seu Augusto e Dona Marieta moravam era lugar infestado de carrapatos. Augusto acabou por contrair tifo, um tipo de febre maculosa causada por uma bactéria transmitida por esse parasita. Ele ficou muito tempo doente e convalesceu numa casa em Conceição ou Maracaí, longe do sítio. Recuperado, recebeu do médico a ordem de não mais voltar à propriedade, pois havia risco de contrair novamente a doença. Então Seu Augusto acertou, a convite do Deliberador, de acompanhar um lote de porcos que tinham sido criados na Colônia Sertanópolis e precisavam ser transportados, a pé, até o porto de travessia entre Paraná e São Paulo, onde se cruzava o Paranapanema de balsa. Corria o ano de 1925.

			Assim, Augusto teve contato com o sertão paranaense e tomou a decisão, não se sabe se fácil ou difícil, de se mudar para lá com sua, até então, pequena família. Foi na frente, em meados de vinte e seis, acertado, agora, para cuidar de safra de porcos que engordavam nos matos da margem esquerda do rio Couro do Boi, mais ou menos na altura em que esse curso d’água corta, hoje, a PR 90, na ligação entre Sertanópolis e Ibiporã.

			Ele foi, preparou as coisas e ficou esperando por Marieta, que chegou lá já com dois filhos: Cecílio, de dois anos, e Maria Antonieta, com apenas três meses. Marieta teve de esperar uns dias numa pensão até que um rancho de palmito estivesse pronto. Aí foi com Augusto para o meio da floresta, numa clareira perto do Couro do Boi. Lá eles tiveram sua primeira casa em solo paranaense e começaram a construir um ideal de vida simples, tranquila, o sonho de família grande, casa cheia e mesa farta. Ali seus pés entraram de vez na terra roxa e grudenta para nunca mais sair. As raízes foram fundo; buscavam a seiva forte daquele chão que não mais deixaram, que deu a eles sustento, trouxe alegria e tristeza, e esperou por eles no final do caminho.

			
				
					1	Ver nota 7.

				

				
					2	Ver nota 20.

				

				
					3	Ver nota 9 (a grafia original dos textos citados foi mantida).

				

				
					4	Ver nota 18.

				

				
					5	Povoada a partir de 1905 e situada na região de Assis, Maracaí ganhou o status de cidade em dezembro de 1924. Lá residiu Antonio Marcelino, o Menino da Tábua. Gravemente enfermo, teria, desde a infância, ficado atado a uma tábua. A ele atribuíram-se milagres. O Menino da Tábua tornou-se figura religiosa de devoção popular, homenageada na música sertaneja e por romeiros de vários cantos do país. [Nota do editor]

				

			

		


		
			II

			Mas é preciso começar a história revendo Augusto e Marieta ainda solteiros, quando viviam no áspero sertão paulista do começo do século XX. Dessa época, infelizmente, pouco se sabe, e as informações chegadas até aqui vêm de conversas, do pequeno arquivo da família e da tradição oral. Do lado de dona Marieta, tem-se notícia de que era de origem portuguesa, família Queiroz, e ela dizia que sua mãe tinha alguma coisa de alemão, apesar de ter por graça Maria Joaquina da Conceição.

			Eram gente simples, pioneiros que tinham se estabelecido no sertão paulista nos primeiros avanços colonizadores de século XIX. Moravam em casas de barro e viviam do que a terra pobre produzia. Era uma família grande, e o patriarca, Manoel Luiz de Queiroz, ficou viúvo quando Marieta tinha oito ou nove anos, nascida que era em 1904. Gente sem estudo, sem leitura, embrenhados no interior do que hoje é o município de Assis, naquele tempo dito Taquara Preta. Assistiam num lugar chamado Tamanduá. Dona Marieta contava da chegada dos trilhos e do trem a Assis, coisa dada e passada em 1914. Ela se lembrava da infância no campo paulista, terra de pasto, gado magro e gabirova. Dizia que, em criança, gostava de brincar em um pé de lima-de-bico no meio do pasto, e falava de casos que presenciara ou ouvira contar, histórias das durezas da conquista daquela região. Uma história que ela gostava de lembrar era sobre uma caçada de índios:

			Uma tropa tinha dado em cima de um bando de índios que vivia de fazer danação e estripulia por ali. E sendo que os silvícolas, tendo fugido pelo campo afora, iam em demanda das florestas do Mato Grosso, foram os homens atrás, no intento de acabar com todos, para que não voltassem. Tanto pelejaram que alcançaram os tais, já em terreno adiantado do lado oeste. Eis que o massacre se deu. Era uma diferença de força muito grande: armas de fogo contra paus e pedras. Não sobrou nem um. Melhor dizendo, pouparam duas crianças, meninas, uma maior e outra pequena, de peito ainda. E terminada a empreita, feito caçada, trilharam a volta para o levante, carregando as crianças à guisa de troféu. Mas deu-se que a maiorzinha, de pequeno, mas já suficiente entendimento, pegou a resistir, espernear, morder e arranhar, como se fosse bicho preso. Na sela do cavalo, empurrava de modo a querer retorno, voltar aos seus, ao seu lugar, que ali era como se fosse uma coisa qualquer. Apesar dos esforços do ingente cavaleiro que escoltava a selvagem infante, e da tentativa de poupar criatura ainda miúda e inocente, logo perceberam que seria impossível domar a bugrinha, que a canseira não pagava a pena. Decerto que a resistência da pequena gerou raiva na comitiva, que de sutilezas psicológicas com certeza não eram dotados aqueles tais, ainda mais que estamos em época na qual Dr. Freud ainda estudava anatomia na escola. E foi que, num repente, contava Dona Marieta, torceram o pescocinho resistente, ainda tentando virar a cabeça para o lado onde tinha ficado a tribo massacrada. Jogaram o corpo no mato e seguiram caminho, levando, tão somente, a menorzinha que, ainda sem ciência, foi tomando água doce até chegar à “civilização”.6

			Dona Marieta arrematava o caso dizendo que essa tal tinha vingado, cresceu e ficou morando nas terras de Manoel Queiroz. E quando ela, Marieta, nasceu, mamou na índia até pegar tamanho. Talvez tenha sido esse leite de bugre que deitou na família a marca da teimosia, pois nunca houve gente mais turrona nesse norte.

			Outro lance que entrava sempre na conversa quando se desenterrava o passado da família no sertão paulista era a história de certo “Mané Tira Oreia”:

			Dizia-se que esse Manoel surpreendera um bando esfolando vivo um de seus irmãos, tirando o couro do pobre por conta de alguma represália, negócios entortados ou coisa assim. Desvairado e ensandecido com a cena, Mané matou ali mesmo todos os envolvidos e deu enterro ao irmão. Depois tirou as orelhas dos demais defuntos, os inimigos, e guardou-as amarradas em um cordão. Dando prosseguimento a sua tarefa de desagravo e desforra, caçou e matou todos os membros das famílias dos assassinos do irmão esfolado. Dizia-se que não perdoara ninguém, mesmo mulheres e crianças. E de cada um que matava, ele tirava as orelhas e amarrava junto com as outras, formando, por fim, um macabro rosário que mostrava o tamanho de sua vingança.7 

			Pela conversa de Dona Marieta, percebe-se que a região em que ela morava era um lugar selvagem, perigoso até. E era também lugar de grilagem de terras. De posseiros. Ninguém tinha realmente título de propriedade. Tanto deve ser assim que as terras todas da família Queiroz foram perdidas quando algum fazendeiro ou figurão conseguiu documentar efetivamente a posse para si. Nesse meio de grilagem é que se dava outra lembrança de Marieta:

			Ela contava que numas terras próximas às de seu pai morava um caboclo, Chico Piraju, e a esposa, Maria Piraju, mulher grandona, de boas falas e bons bofes. Esse Piraju tomou conta de um terreno e disse que de lá não saía. Então providenciaram o seu passamento. Não se sabe ao certo quem foi o executor, mas o mandante, com toda certeza, foi o patriarca Manoel, que devia ser quem dava as ordens. Mas a responsabilidade recaiu em um dos irmãos de Marieta, Eliezer, o qual, assumida a culpa, partiu a se esconder nos matos do Paraná que, nessa altura, era floresta intocada. Mas, como era possível então, as coisas foram se ajeitando com delegados e juízes, e o acusado, depois de temporada ocultado, voltou, apresentou-se como assassino do Piraju e parece que passou por julgamento, mas logo saiu livre. No fim o terreno do morto foi incorporado aos domínios dos Queiroz. E para coroar a história, a Maria Piraju, viúva do matado, foi recolhida sob o teto do Manuel de Queiroz e acabou por ficar de mulher dele. Nesse lance, narrado e contado desse jeito, fica a dúvida sobre ser a causa da supressão do dito Piraju a cobiça pelas terras ou, simplesmente, pela mulher do próximo.8 

			Isso é o pouco que se sabe da família de Marieta. Do lado de Augusto, porém, as coisas ficam ainda mais obscuras. Ele era filho de Maria Procópia de Souza e o pai era Marcolino Santiago Garcia. Sabe-se que Marcolino amparava e tinha interesse na educação do filho, tendo, inclusive, ajustado um professor particular para ensinar Augusto e o irmão mais novo, Pedro, a ler e escrever, coisa rara naqueles tempos e lugares onde não havia escolas nem se dava importância para educação regular.

			No entanto, não se sabe se Marcolino era legalmente marido de Dona Procópia, pois ela tinha quatro filhos, Manoel Procópio de Souza, Augusto Garcia de Souza, Pedro Santiago e Maria Silvestre de Souza, nascidos nessa ordem. A caçula, de alcunha Nega, era filha de Manoel Garcia, e tem-se a indicação do pai na certidão de óbito. Augusto e o terceiro filho, Pedro, eram filhos de Marcolino: de Augusto consta a paternidade em documento, e quanto ao Pedro, era o único que levava o sobrenome Santiago.

			Já em relação ao primogênito, Manoel, ou simplesmente Neco, não se tem notícia da paternidade, podendo-se supor que, tendo ele o nome de Manoel, poderia ser filho do mesmo pai da caçula, constatação que tornaria a coisa meio sombria. Porém, pode ser que, como não levava o sobrenome Garcia, mas simplesmente o de Procópio de Souza, fosse filho de um terceiro marido de Dona Procópia, cujo nome se perdeu, informação guardada em segredo e nunca comentada pelos mais velhos.

			Desses personagens e dos pormenores de suas histórias nada se sabe. Dona Marieta não falava nisso, e o próprio tabu já é indício de que a situação de Maria Procópia não era normal. Contou o Bitu — um dos agregados da família que logo mais se verá quem é — que, em conversa com Marieta, esta afirmou que a Procópia teve quatro maridos. A crônica da família conta, apenas, que Maria Procópia era dona de pensão. Primeiro no Capivari, mais tarde no Porto Casa Nova, lugar de travessia para o Paraná, e por último em Sertanópolis.

			Entre névoa e fumaça vem a notícia, não confirmada, de que Dona Procópia seria natural de Pouso Alegre, Minas Gerais, mas outros nomes também aparecem na história da família: Santa Rita do Passa Quatro, Muzambinho, São Simão. Essas coisas fazem sentido, pois o sertão paulista recebeu pioneiros e desbravadores que vieram de Minas. As cidades e locais em que dona Marieta situava sua história e a de Seu Augusto, entre as quais Campos Novos, Turvo, Conceição do Monte Alegre, Paraguaçu e Assis, fazem parte do roteiro de penetração de um mineiro de Pouso Alegre, José Teodoro de Souza:

			(...) era natural de Pouso Alegre (MG) e proprietário de todas as terras do sudoeste brasileiro (...) No século XIX ele aportou atrás de riqueza e poder às margens do rio Turvo. Além de São Pedro do Turvo, também fundou Campos Novos do Paranapanema (atualmente Campos Novos Paulista) e Conceição de Monte Alegre (atual distrito de Paraguaçu Paulista). Ao longo do itinerário de ocupação aberto nos espigões, José Teodoro vendeu, às vezes, e cedeu, em outras, terras a seus conterrâneos mineiros. Morreu em 24 de julho de 1875, em Campos Novos, e já seu império esfacelava-se com grileiros em vários pontos e muitos alqueires doados a amigos que auxiliaram na empreitada de abrir o sertão. A parte que restava, ainda de grandes proporções, foi distribuída a seus herdeiros.9 

			É plausível, portanto, a hipótese de ser Dona Procópia pouso-alegrense, visto que ser mineira é quase certo. Essa certeza se finca na história de outro personagem que sempre esteve junto com ela na condição de agregado: Grogêncio de Matos, figura curiosíssima e presente no folclore da família sempre com participação ativa. Morreu em Sertanópolis com quase cento e vinte anos. Conta-se desse Grogêncio que era mesmo mineiro, teria sido feitor de escravos em algum lugar10. Era um homem pequeno e muito ranzinza, mas persistente, e tinha uma característica comum às figuras desse relato: era teimoso até o último fio de cabelo. A tradição oral da família mostra o jovem Grogêncio escondido nas grotas de Minas Gerais para escapar ao alistamento como soldado na Guerra do Paraguai [1864-1870]; em Sertanópolis, foi um dos primeiros funcionários contratados pela Prefeitura. Toda a limpeza e destoca do terreno onde hoje se localiza a Praça João XXIII, que por um tempo teve até a denominação informal de praça Grogêncio, foi feita por ele ainda na década de 1920.

			Ele aparece também em fato ouvido contar e lembrado por Maria Antonieta, a filha mais velha de Augusto e Marieta11. Já no sertão paulista, quando da abertura de uma das linhas férreas da região do rio Turvo, ou no desbravamento da região de Rancharia, Grogêncio, junto com o Gustinho, trabalhou abrindo mato e preparando terreno para a passagem dos trilhos. Sua função seria proteger os operários dos ataques dos índios: “A ocupação não foi pacífica. Choques, alguns deles violentos, ocorreram entre estes pioneiros vindos de Minas Gerais e os habitantes da região, os índios Caigangs”12. Grogêncio caçava índios, laçava e, com certeza, matava. Na verdade há certa dúvida sobre o nome desse personagem, pois em alguns documentos surge o nome Gurgêncio Celso de Matos. Consta também que ele teria sido um jagunço, soldado de certo facínora conhecido por Alferes Galinha, que aprontava desordens nos primeiros anos mil e novecentos por todo o sertão paulista, notadamente na região do rio Turvo13.

			Desse tempo vem ainda a história do Bitu, contada pelo próprio. Bitu é alcunha de João Evangelista da Silva, nascido em 1916 e abandonado pela mãe num “galinheiro” — é bom esclarecer que o termo se aplica não ao cercado de galinhas, mas a um estabelecimento no qual se exerce a mais antiga das profissões. A história é a seguinte: certo dia apareceu na casa da Dona Procópia seu filho Pedro Santiago. Foi contando de um “negrinho que tinha cabelo liso e olho claro”, como diz o mesmo Bitu, e que não tinha para onde ser levado. Era rejeitado e sem ninguém. Dona Procópia então se dispôs a criá-lo, e ele se transformou no seu quinto filho14.

			A família morava, por esses dias, em Conceição do Monte Alegre. Maria Procópia era costureira e vivia numa casa que ocupava um terreno grande, quase um quarteirão inteiro. Moravam com ela Augusto, o Gustinho, e por certo, também, o Grogêncio, mais o pequeno Bitu. Esse último é que contou da casa, que era rodeada de um pequeno pasto cercado com arame pelo Gusto. Quando chegavam o Augusto e o Grogêncio, vindos do trabalho de mateiros lá das bandas do Capivari, soltavam os animais nesse pastinho e o Bitu, muito criança, ajudava a pôr comida nos cochos.

			Por esse tempo em que a família vivia em Conceição, o Pedro já era casado — e também o Neco, com certeza — e morava em Maracaí. A filha mais nova da Dona Procópia, Maria Silvestre, a Tia Nega, era também casada com um certo Bruno. A Nega teve, então, um filho de nome Onofre, que morreu muito novo. O marido da Nega, que era motorista e trabalhava com carro de aluguel, também morreu. Conta-se, à boca pequena, que esse Bruno seria árabe ou muçulmano, e era parte de um clã que praticava a partilha das esposas entre os homens do grupo. Quando tal informação chegou aos ouvidos da Procópia e de seus filhos, revolta e indignação tomaram conta da família; a irmã caçula teria sido, pois, resgatada e trazida de volta para a casa materna. Quanto ao marido, era melhor que fosse dado como morto.

			O que é certo é que, quando a família saiu de Conceição para montar pensão na beira do Capivari, a Nega foi junto e ficou, desde então, morando com a mãe. Augusto resolveu com a Procópia que seria um bom negócio instalar uma pensão para alojar os pioneiros e desbravadores que penetravam o oeste paulista, nas alturas do pontal do Paranapanema. E todos se transferiram para um empreendimento de hospedagem fincado na margem do ribeirão Capivari, rio que corta terras localizadas hoje nos municípios de Rancharia e Iepê. Com a família morando nesse lugar é que se deu, em 1923, o casamento de Augusto e Marieta.

			Os dois se conheceram quando Marieta, em viagem junto com o pai que cortava o sertão paulista em lombo de burro, deu de arranchar na pensão da Procópia, no Capivari. Tendo chegado Marieta e o velho Queiroz à casa da Procópia já pela boca da noite, eis que a hospedeira providenciou uma bacia de água para banho e depois a pertinente refeição. Já instalada na pensão, Marieta viu chegar o filho da hospedeira, um rapaz formoso, montado num cavalo bonito e bem ajaezado. Augusto deixou a alimária num pastinho e entrou em casa. Engrenou, então, uma prosa que foi até tarde, e os dois se encantaram um com o outro.

			Uns dias depois, comparecendo a uma festa que se dava por perto de sua casa, Marieta vislumbrou um moço na multidão: era o Gustinho. Estava na festa e vinha de longe. De certo que bateu mais forte o coração de Marieta, porque soube, naquele momento, que ela, ela só, Marieta, é que era o motivo da vinda do moço até ali, a um baile que se desenrolava em lugar tão distante da pensão onde ele morava com a mãe. Entre olhares e receios, o Gustinho chamou Marieta para dançar, e logo em seguida pediu ao patriarcal Queiroz a pertinente autorização para fazer a corte à filha. Com a anuência do pai, desenrolou-se o namoro: encontros, visitas. E em breve festejou-se o casamento.

			Da memória do Bitu é que veio a lembrança desse casamento dado e passado na igreja de Conceição do Monte Alegre. Ele foi à festa saindo da pensão do Capivari em garupa de cavalo, levado por um dos irmãos do noivo, e contou de bandeiras e arcos de bambu enfeitando o folguedo. Na sua lembrança, uma festança. Selado o casório, os nubentes foram morar numa água batizada das Antas: Água das Antas. Lá nasceu o primeiro filho do casal, Cecílio Garcia de Souza, nascido em vinte e cinco de março do ano de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1924, terça-feira, às cinco horas da manhã. Segundo anotações feitas por Seu Augusto na capa do seu livro de orações15, o rebento foi registrado em Conceição do Monte Alegre.

			Após esgotar temporada nas Antas, Augusto transferiu-se com Marieta e Cecílio para outra água, dita Água da Lebre, que, parece, corre em terras de Maracaí. O Bitu ajudou nessa mudança porque, segundo ele, desde sempre acompanhou o Augusto. A história lembrada pelo Bitu, mais de oitenta anos passados, é que o Gusto entrou na posse de um lote na Lebre, lote a ser desbravado, mato a ser derrubado. Para dar conta do trabalho e possuir de fato a terra, lá foi ter com a família. Levou o pouco gado que tinha, talvez duas vacas e uns bezerros, e arranchou no paiol de um sítio que lindava com o seu, de propriedade de um amigo, Candinho de Brito, que já estava no lugar com terreno aberto e roça formada, rancho erguido e poço cavado. E certo é que o Gusto ficou no paiol do Candinho enquanto trabalhava na sua aberta. Dona Marieta dizia, às vezes, que o Gusto tinha recebido esse sítio do pai, Marcolino Garcia, por herança. Mas não se tem certeza disso.

			Transcorria o ano de 1924 e a família Souza se espalhava pelo sertão paulista: o Gusto, na Lebre; do Neco não se tem notícia; a Procópia estava na pensão do Capivari, com a Nega, e, já nesse tempo, tinha recebido, na condição de agregadas, duas sobrinhas: a Rita e a Dorva, filhas de Antônio de Souza, um irmão da Procópia, o qual tinha por mulher uma negra pequenininha e magrinha de quem o Bitu só se lembrou vagamente. Antônio tinha morrido, deixando as filhas na responsabilidade da irmã. Do Bitu se sabe que, por essa altura, deixou o Capivari para estudar e passou o ano de 1925 na casa do Pedro Santiago, em Maracaí, frequentando a escola.
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